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Prefácio

			A atuação da Professora Maria do Perpétuo Socorro Conceição da Silva, no ensino da Língua Portuguesa, sempre foi marcada por um espírito de inquietação, sobretudo no que se refere à(s) maneira(s) como os discentes apropriam-se da escrita a partir da realização da fala. Desde muito cedo, no magistério, concebe o ato de ensinar como um processo libertador, o qual está sempre pautado nas questões de aplicação prática de ensino, fonte de estímulo aos que vislumbram alcançar esse patamar de liberdade quer na fala, quer na escrita.

			A magnitude de seu magistério, bem como a pesquisa que desenvolve a tem conduzido por caminhos que dão anuência a seu trabalho, como seminários, congressos e conferências. Desse percurso, a investigação difunde-se por meio de revistas, e-books e outas publicações especializadas, facilitando o acesso aos interessados nessa abordagem linguística.

				Após anos de observação e de pesquisa, surgiu a ideia de reunir as percepções adquiridas e transformá-las neste livro, intitulado: Interferência da fala na escrita de alunos do Ensino Médio: descrição e análise de usos de Monotongação e de Apagamento do [R] final.

				O tema apresentado é relevante porque traz à tona reflexões acerca da interação entre fala e escrita, sem depreciar nenhum dos dois segmentos e, numa abordagem variacionista, fortalece o aspecto heterogêneo da língua, por considerar o espaço geográfico, a classe social, os laços culturais como constituintes dessa língua. Na esteira dessa discussão, o livro abre espaço para uma possível revisão do “engessamento” da língua escrita sem, contudo, tirar seu mérito, embora considere que, mesmo no espaço da estabilidade – é o caso da escrita – haja lugar para o instável.

				Notadamente, o livro Interferência da fala na escrita de alunos do Ensino Médio: descrição e análise de usos de Monotongação e de Apagamento do [R] final traz reflexões atuais, principalmente em um momento em que fala e escrita passam por mudanças profundas, e a educação, mediada por professores e técnicos, tem buscado novas formas de apresentar a Língua Portuguesa a uma diversidade incontável de Brasil (is).

			Antonio Vianez da Costa

		

	
		
			A Sandrine e João Victor, meus queridos filhos, com amor e alegria.
Socorro Silva
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			INTRODUÇÃO

			Estudiosos da relação fala e escrita como Mollica (2000, 2003), Tasca (2002), Paiva (2014), entre outros, têm observado com certa regularidade em suas pesquisas, que determinados aspectos linguísticos variáveis e próprios da fala são também usados pelos alunos na escrita. Este fenômeno talvez ocorra pelo fato de que, quando escrevemos, trazemos para o texto nossa essência, isto é, nossa história familiar e religiosa, nossa identidade cultural e linguística, enfim, nossa vivência de mundo. De acordo com Baronas e Duarte (2014, p. 156) “[...] quem escreve deixa em seus textos vestígios significativos de seu lugar na sociedade”.

			Entretanto, no Brasil, conforme Mattos e Silva (2004), esta questão é incômoda para professores de língua portuguesa que, sem saberem ao certo como lidar com o fenômeno da variação linguística na escola, consideram erro todo e qualquer uso linguístico que não se coadune com o padrão de língua estabelecido pela gramática prescritiva.  

			Neste sentido, estudos sociolinguísticos, em especial os da corrente variacionista que tratam da variação nas línguas naturais, vêm dando um suporte na compreensão de fatores que restringem ou condicionam o uso de uma ou outra forma variante pelo aluno, e como essa escolha pode se relacionar com a sua representação gráfica. Mesmo assim, enfatiza Tasca (2002, p. 12), “[...] ainda há muito a ser feito para se obter um conhecimento mais realista sobre o uso da língua falada e escrita no Brasil e sobre o tratamento dado ao ensino de Português”. 

			É preciso, por exemplo, que os professores de língua portuguesa conheçam o funcionamento de sua própria língua, sem perder de vista o seu dinamismo e a sua historicidade. Assim, Margotti e Vieira (2006, p. 122) sugerem que os professores compreendam a língua como:

			[...] uma realidade heterogênea, cuja variação estrutural no espaço geográfico, na ordem social e em suas funções (da língua) está em grande parte relacionada à história, às crenças e aos valores culturais e ideológicos da comunidade que a fala: relações de prestígio e poder, posição social e orientação cultural do falante. 

			Esta perspectiva, além de outras contribuições, possibilitará a redução do preconceito linguístico nas escolas, bem como poderá ajudar a fomentar a efetivação de uma pedagogia culturalmente sensível1. 

			Tradicionalmente, a escrita sempre gozou de supremacia em relação à fala. De acordo com Tasca (2006, p. 185) “[...] tal como a língua, a escrita foi historicamente entendida como um sistema estável, em oposição à fala, de natureza instável. Desse modo, a concretização ideal da língua seria efetuada quase sempre na escrita e nunca na fala”. 

			Esta visão, além de distante da realidade linguística do aluno, é preconceituosa e simplista. Na concepção de Marcuschi e Dionísio (2007, p. 08), a língua deve ser estudada com base em seus usos, em condições reais da vida cotidiana. Além disso, enfatizam os autores, fala e escrita devem ser entendidas como modalidades de um mesmo sistema linguístico, onde não constituem reflexo uma da outra, mas também não chegam a constituir sistemas dicotômicos. São, como bem nos lembra Cagliari (2007, p. 37) “[...] dois usos diferentes, cada qual com suas características próprias, sua vida própria, almejando finalidades específicas”.

			Com base nestas reflexões, surgiu o interesse em realizar este estudo que tem como título “Interferência da fala na escrita de alunos do ensino médio: descrição e análise de usos de monotongação e de apagamento do [R] em final de vocábulo”. Esta temática, além de suscitante, vem se coadunar com uma inquietação que temos vivenciado ao longo de nossa profissão como professora de língua portuguesa no ensino médio: o uso de aspectos linguísticos próprios da modalidade falada nos textos escritos por nossos alunos. 

			Este fato, além de nos incomodar, chama a atenção por se tratar de educandos que estão em média, há mais de oito anos, em contato direto com a escrita. Estudiosos como Kato (1990), Tasca (2002), Mollica (2003), Bortoni-Ricardo (2005), Hora (2006) entre outros, afirmam que é comum este tipo de ocorrência entre alunos das séries iniciais do ensino fundamental, mas, à medida que o discente avança em seus estudos, estes usos vão se reduzindo.  

			Antes de termos contato com as teorias que versam sobre variação linguística e com estudos sobre oralidade e escrita, atribuíamos estas questões apenas ao desconhecimento das normas gramaticais da escrita por parte do educando. Mais tarde, com leituras na área de Sociolinguística, Linguística Textual, Fonética e Fonologia entre outras, passamos a compreender que o processo de aprendizagem da escrita envolve fatores diversos que vão muito além de codificar sons em letras, tomando a escrita como uma transcrição da oralidade.  

			Quando iniciamos nossos estudos no mestrado, decidimos que seria um momento adequado para estudar essas questões, seja porque elas sempre nos inquietaram, seja pela oportunidade de tentar compreender o referido fenômeno. 

			Por se tratar de um tema abrangente, já que a influência da oralidade na escrita pode ocorrer em diferentes níveis linguísticos, a saber: o fonético-fonológico, o morfossintático ou o semântico-pragmático e, considerando o tempo determinado para a realização deste estudo, resolvemos fazer um recorte e nos deter especificamente, nos aspectos fonético-fonológicos relacionados aos fenômenos da monotongação dos ditongos decrescentes [ey] em [e], [ow] em [o] e do apagamento do [R] em final de vocábulo. A monotongação dos referidos ditongos, conforme Mollica (2000, p. 53) é um fenômeno observável na língua oral, tanto do ponto de vista sincrônico quanto do ponto de vista diacrônico, e sua ocorrência tende a se transferir à forma gráfica dos educandos. Quanto ao apagamento da vibrante [R], embora possa ocorrer também em contexto medial, como em sorvete -[soɵveti], berço - [beɵsʊ], entre outros, optamos pelo contexto final por ser de uso muito geral, configurando, de acordo com Dias (2004), um fenômeno esperado na história da mudança natural do idioma. Além disso, Costa (2010) informa que é muito comum encontrar nos textos escritos por alunos do ensino fundamental, palavras em que o erre final não é grafado. 

			No que se refere à base de sustentação teórica, este estudo concentra-se nas perspectivas de autores que abordam a relação entre fala e escrita, como Costa (2010), Marcuschi (2010, 2007, 2005, 1997, 1986), Fávero et alii (2007), Mollica (2000, 2003), Tasca (2002) entre outros, bem como nos pressupostos da Sociolinguística variacionista laboviana, da Sociolinguística educacional e da Fonética e Fonologia. 

			Deste modo, firma-se como principal objetivo investigar a interferência da fala na escrita de alunos do ensino médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – Campus Manaus Zona Leste, por meio do uso dos fenômenos de monotongação dos ditongos [ey] ~ [e], [ow] ~ [o] e do apagamento do [R] em final de vocábulo, nos textos produzidos por estes alunos.

			Considerando a afirmação de Matos e Silva (2002, p. 59) de que “[...] determinados processos fonético-fonológicos como os de monotongação e apagamento do [R] são bastante frequentes na fala de boa parte de brasileiros, com resultados que atestam quase sua categoricidade,” supomos também que estes fenômenos estejam repercutindo na escrita de nossos discentes do ensino médio.

			Posto isso, o objetivo apresentado pretende responder as seguintes questões: 

			
					
À medida que os discentes do ensino médio avançam em sua escolarização, tendem a diminuir em sua escrita os índices de monotongação dos ditongos [ey] e [ow] bem como do apagamento do [R] em final de vocábulo;


					Existe diferença na escrita de meninos e meninas, onde aqueles tendem a escrever de uma forma mais próxima ao nível informal da língua e estas, se aproximam bem mais do nível formal; 

					O contexto linguístico de tepe é o que mais influencia na supressão da semivogal [y] do ditongo [ey], enquanto o apagamento da semivogal [w] do ditongo [ow] é mais produtivo em final de palavra.

					Assim como na fala, os verbos são a classe morfológica que mais interfere no apagamento do [R] final.

					
Os vocábulos mais extensos são os que geram mais dificuldade na escrita dos alunos, favorecendo o apagamento do [R] no final das palavras.No que se refere à relevância deste trabalho, entre outros aspectos, está a possibilidade de contribuir com uma forma de ensino-aprendizagem de língua portuguesa que conceba fala e escrita como duas possibilidades de uso da língua que utilizam o mesmo sistema, e deste modo não devem ser vistas como polos dicotômicos, pois respeitadas as especificidades inerentes a cada uma, no âmbito da linguagem, elas interagem entre si e se complementam. Soma-se a este aspecto, a possibilidade de contribuir com a ampliação dos estudos acerca da variação linguística na escrita, pois ao realizarmos um levantamento bibliográfico nesta área, verificamos existir uma escassez de estudos voltados para o problema em questão, principalmente em nossa região. A maior parte dos trabalhos que encontramos sobre a referida temática na literatura linguística brasileira está mais concentrada a observar a ocorrência destes fenômenos na fala. No âmbito da escrita, são poucas as pesquisas que existem; além disso, estão voltadas, sobretudo, para os níveis de alfabetização e ensino fundamental. 

Por isso, pensamos ser salutar refletir sobre os três anos de escolarização do ensino médio, uma vez que é neste período que as aprendizagens são fixadas, que são desenvolvidas habilidades e competência em leitura e escrita para que o aluno atinja sua emancipação no mundo letrado. Não menos importante que isso, é refletir também sobre a prática da escrita e seus modos heterogêneos de constituição e correlação com a língua falada, considerando a relevância destas instâncias em nossa sociedade.

Mediante estas reflexões, esta pesquisa, por suas características, se insere no âmbito do modelo teórico-metodológico da Sociolinguística de cunho variacionista, conhecido também como Sociolinguística Laboviana ou Sociolinguística Quantitativa, e tenta identificar os possíveis contextos linguísticos e sociais que justificam os usos encontrados em relação ao objeto de estudo. 

No que se refere a sua estrutura formal, ela se constitui de introdução e cinco capítulos seguidos das considerações finais e das referências, organizados da seguinte forma: 

Capítulo 1 – Fala e Escrita: neste capítulo fazemos uma reflexão acerca da relação entre fala e escrita, tentando compreender como estas duas modalidades linguísticas foram concebidas, estudadas e tratadas ao longo da história. Descrevemos também suas especificidades, a relação entre ambas e o papel desempenhado por cada uma delas no âmbito do ensino. 

O capítulo 2 trata de aspectos sociolinguísticos, principalmente aqueles relacionados à Sociolinguística Variacionista. Neste sentido, foca na história dos estudos linguísticos para entendermos o papel da Sociolinguística dentro deste contexto; aborda os principais conceitos teóricos da Sociolinguística Variacionista, bem como a variação linguística e sua relação com a escrita. 

No capítulo 3, discorreremos sobre o nosso objeto de estudo, a saber, o fenômeno de monotongação dos ditongos [ey] e [ow] e o apagamento do [R] em final de vocábulo, tentando entender, com base em pesquisas já realizadas, como estes fenômenos se constituem e de que forma se fazem presentes na fala e na escrita. Com o intuito de desenvolver uma compreensão mais abrangente acerca dos referidos processos linguísticos, faremos uma breve abordagem sobre os ditongos e as múltiplas formas de realização do segmento consonantal erre.

O capítulo 4 destina-se à descrição da trajetória metodológica. Aqui estão expostos aspectos relacionados à constituição do corpus, ao tratamento dos dados e aos critérios de análise.

No capítulo 5 – análise dos dados – registramos os resultados da pesquisa obtidos por meio da análise dos dados gerados.

Considerando as limitações inerentes a toda pesquisa, deixamos em aberto a possibilidade de futuros trabalhos nesta área, em que sugerimos verificar se os fenômenos aqui estudados são próprios de alunos da educação básica ou se também se estendem a outros níveis de ensino, em outros âmbitos. 



			

			
				
					Conforme Bortoni-Ricardo (2005, p. 118), uma pedagogia culturalmente sensível é um tipo de esforço especial empreendido pela escola, a fim de reduzir os problemas de comunicação entre professores e alunos, de desenvolver a confiança e impedir a gênese de conflito que se move rapidamente para além das dificuldades de comunicação, transformando-se em lutas amargas de trocas de identidade negativas entre alguns alunos e seus professores.

				

			

		

	
		
			
1       FALA E ESCRITA

			Entendemos fala e escrita não como dois sistemas antagônicos entre si, mas como duas modalidades de um mesmo sistema linguístico, com especificidades próprias, que apresentam entre si mais semelhanças que diferenças, estabelecendo, portanto, uma relação de complementaridade.  Com base neste princípio, este capítulo tratará de aspectos relacionados à fala e à escrita, descrevendo as diferentes perspectivas construídas ao longo da história, suas especificidades, a relação entre ambas as modalidades linguísticas e o papel desempenhado por cada uma delas no âmbito do ensino. Diante deste contexto, faremos também uma abordagem específica sobre a escrita, no intuito de compreender como se dá o funcionamento desta modalidade, principalmente no que se refere à língua portuguesa.

			1.1      REFLEXÕES ACERCA DA FALA E DA ESCRITA

			De acordo com Fávero et al. (2007, p. 9), embora haja uma produção volumosa de estudos acerca da fala e outra em escala crescente no âmbito da escrita, ainda temos muito a conhecer sobre estas duas modalidades discursivas. Por ser um tema que tem despertado especial interesse em estudiosos tanto da área das ciências humanas, quanto da área das ciências sociais era de se esperar que as características entre fala e escrita já tivessem sido analisadas exaustivamente. Entretanto, ponderam as autoras em lide, o consenso entre os estudiosos no que se refere às convergências destas duas formas de uso linguístico não é um ponto muito pacífico e tem provocado intensos debates ao longo da história. Para Marcuschi e Dionísio (2007, p. 24), “[...] toda a análise da relação entre fala e escrita ficou bastante prejudicada na linguística, em função da ideia de que a fala se dava no âmbito do uso real da língua, o que impedia um estudo sistemático pela enorme variedade”.

			A propósito, já na Grécia antiga, os mentores filosóficos elegeram a escrita, principalmente a literária, como o verdadeiro modelo de língua o que lhe atribuiu supremacia em relação à fala, tendo, essencialmente, a função de representá-la. Conforme informa Heine (2006, p. 2), a escrita pautava-se apenas nas obras literárias do passado, sem considerar, desse modo, diferentes manifestações inerentes, tanto à língua oral quanto à escrita. 

			Em seus escritos, tanto os gregos quanto os povos antigos mostravam uma diferença entre a escrita e a fala, e aquela era considerada um artefato secundário, uma representação desta. Na percepção destes estudiosos, apesar de os sons da voz serem inumeráveis, poderiam ser compreendidos com apenas um pequeno número de letras (DESBORDES, 1996, p. 25). Desta forma, a escrita era considerada representação ou um mero instrumento de transposição da oralidade, ficando restrita apenas ao código, sem nenhuma relação com seus usos.

			Neste âmbito, é possível compreender as duas primeiras propriedades dicotômicas, entre fala e escrita em suas formas físicas de manifestação: a fala realiza-se por meio fônico e a escrita, por meio gráfico. Desbordes (1996, p. 28) informa que, no final da Antiguidade, os autores Boécio e Prisciano pensavam ter feito um grande progresso no sentido de separar a fala da escrita ao distinguir letra e pronúncia.

			Percebe-se então, que o apego à letra, enquanto forma isolada e representação do oral ultrapassa um longo período da história da humanidade, derivando daí a percepção de que fala e escrita constituem polos distintos com sistemas linguísticos adversos. A língua escrita estaria no papel de simples transcodificação de um sistema ao outro, o da fala. Nesta perspectiva, de acordo com Rey-Debove (1996, p. 75-77): “[...] a prioridade de um dos dois sistemas é fortuita e depende apenas da ordem de aprendizagem, que se manifesta por competências desiguais para o oral e o escrito”. A referida autora observa também que neste caso: 

			[...] estudam-se os produtos da transcodificação, o transcrito e o oralizado, e insiste-se em assinalar o que não pôde passar diretamente de um sistema para outro como um ‘resto’ que necessita de uma adaptação ao nível do conteúdo. Este restante constitui o cerne da distinção entre o oral e o escrito.

			Nas primeiras décadas do século XX, surge a linguística moderna e, segundo Tasca (2002, p. 30) propõe que se inverta a ênfase dada à escrita através da história em favor do aspecto oral da linguagem, uma vez que aquela é secundária em relação a este, tanto no que concerne à origem e evolução, quanto no que diz respeito à intensidade de uso. Neste período, boa parte das pesquisas tinha como objetivo estudar a fala e, quando faziam referência à escrita, consideravam-na independente daquela.

			Nesta vertente, de acordo com Fávero et al. (2007, p. 10), vieram trabalhos de vários linguistas entre os quais Sapir - que afirma ser a escrita o simbolismo visual da fala; Bloomfield - para quem a escrita não é a linguagem, mas uma forma de gravar a linguagem por marcas visíveis e Fillmore, que mesmo em outra vertente, advoga que a comunicação escrita é derivada da norma conversacional face a face.  

			No Brasil, Mattoso Câmara (2010, p. 11) se integra aos autores supracitados ao afirmar que “[...] a escrita decorre da fala e é secundária em referência a esta”.  Também nossas gramáticas parecem enveredar por este mesmo viés, visto que não só tratam as relações entre fala e escrita seguindo o paradigma da língua escrita, mas também a elegem como modelo correto de fala. 

			Como vemos, os estudos realizados durante este período ignoram, de acordo com Tasca (2002, p. 30), a inter-relação que existe entre as duas faces da linguagem, o que torna difícil mostrar, com adequação, as implicações que existem entre ambas.

			Com a chegada dos estudos saussurianos, este cenário sofre novas modificações: conforme Marcuschi (2000, p. 2-3), transfere-se a visão da cultura para o sistema, a filologia é substituída, lentamente, pelo estruturalismo linguístico e os estudos diacrônicos saem de cena para a entrada dos sincrônicos. A historicidade perde seu espaço para a sistemicidade. É o apogeu da língua enquanto um sistema de regras, que poderia ser estudada imanentemente, já que teria um determinado grau de estabilidade interna, estruturação e imanência significativa.  

			Neste contexto prevalecem os estudos no plano descritivo e explicativo das formas, ligados à imanência e autonomia do sistema e se ignora por completo os atores e usuários da língua. Com isto, conforme Marcuschi (2000, p. 2) a fala deixa de ser analisada enquanto fenômeno empírico e situado e passa a ser concebida como constructo social, somatório das individualidades e acima das idiossincrasias, configurando-se como uma modalidade linguística que “[...] não era a fala e sim um ideal de fala ou uma fala idealizada, que também não chegava a ser a escrita”.

			A partir da década de oitenta, em contraposição aos estudos que estabeleciam uma dicotomia entre fala e escrita e se centravam exclusivamente no código, surge uma corrente teórica, mais tarde denominada de concepção sociointeracionista, cuja premissa maior é a de que, para se obter uma observação satisfatória das semelhanças e diferenças entre fala e escrita, é necessário levar em conta a distribuição de seus usos na vida cotidiana. Nesta concepção, fala e escrita deixam de competir entre si e passam a ser entendidas como atividades discursivas complementares. Assim, no entendimento de Marcuschi (2010, p. 16) “[...] mais do que uma simples mudança de perspectiva, isto representa a construção de um novo objeto de análise [...], os usos da língua, pois o que determina a variação linguística em todas as suas manifestações são os usos que fazemos da língua”. Afinal, esclarece o autor, são as formas que se adequam aos usos e não o contrário.

			Na tentativa de elucidar melhor como se caracterizam as diversas visões acerca da relação fala e escrita, o referido autor as separa em quatro tendências, conforme a ênfase pré-estabelecida por seus defensores. Deste modo, temos a seguinte classificação: perspectiva das dicotomias, dividida nas vertentes estrita e parcial, tendência fenomenológica de caráter culturalista, perspectiva variacionista e perspectiva sociointeracionista. 

			A primeira das tendências, a perspectiva das dicotomias, analisa a relação entre fala e escrita estabelecendo uma oposição entre elas e é considerada entre os linguistas a de maior tradição. Segundo Marcuschi (2010, p. 27), esta perspectiva, a rigor, tem matizes bem diferenciados o que leva seus defensores a se dividirem em dois grupos: de um lado estão os que defendem as dicotomias mais polarizadas e visão restrita, entre os quais se incluem, Bernstein, Labov, Halliday (numa primeira fase) e Ochs; e de outro, os que compreendem que as relações entre fala e escrita se dão dentro de um contínuo seja tipológico ou da realidade cognitiva e social, como, Chafe, Tannen, Gumperz, Biber, Blanche-Benveniste e Halliday/Hasan. 

			No âmbito das dicotomias estritas, fala e escrita são identificadas pelas características que as distanciam e por orientações próprias e excludentes em relação a regras. A escrita tem a condição própria de ser um dispositivo estatal, que deve ser ensinado na escola prioritariamente em seu uso padrão. Neste aspecto, ambas as modalidades, fala e escrita, se encontram em permanente estado de concorrência e são concebidas como sistemas autônomos e independentes. No entendimento do autor em lide “[...] trata-se, no geral, de uma análise que se volta para o código e permanece na imanência do fato linguístico”. Assim, a perspectiva das dicotomias na sua forma mais rigorosa e restritiva, tal qual vista pelos gramáticos, originou o prescritivismo de uma única norma linguística eleita como padrão que está representada na chamada norma culta. É a partir desta norma que, segundo Marcuschi (2010), conhecemos as dicotomias que separam a fala e a escrita em dois blocos antagônicos e com propriedades específicas, tais como as do quadro abaixo:

			Quadro 1: Dicotomia estrita
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			Fonte: Marcuschi (2010, p. 27).

			Para o autor supramencionado, estas dicotomias resultam, sobretudo, de uma observação baseada na natureza das condições empíricas de uso da língua e não de características dos textos produzidos. Assim sendo, não esboçam qualquer preocupação com os usos discursivos nem com a produção de textos; aliás, findam contribuindo para que surjam visões distorcidas do próprio fenômeno textual. Ratificando esta ideia, Antunes (2012, p. 35) argumenta que:

			[...] não tem sentido a ideia de uma fala apenas como lugar da espontaneidade, do relaxamento, da falta de planejamento e até do descuido em relação às normas da língua padrão nem, por outro lado, a ideia de uma escrita uniforme, invariável, formal e correta, em qualquer circunstância. Tanto a fala quanto a escrita podem variar, podem estar mais planejadas ou menos planejada, podem estar mais, ou menos “cuidadas” em relação à norma padrão, podem ser mais ou menos formais, pois ambas são igualmente dependentes de seu contexto de uso.

			Assim, ao analisarmos a relação entre fala e escrita, não devemos estabelecer um marco divisório entre elas, e sim considerar as diferentes condições de produção de ambas e levar em conta como essas diferenças interferem na sua realização concreta.

			A vertente parcial da perspectiva dicotômica, conforme Marcuschi (2010), é menos drástica, pois nela fala e escrita são tratadas como representações paralelas da mesma língua, embora continuem autônomas e específicas. Com base na estrutura desta perspectiva, Koch (1997, p. 62) elaborou um esquema que ilustra as mais frequentes diferenças entre fala e escrita apontadas na literatura e informa que elas continuam a vigorar não apenas nas teorias, mas inclusive na mente das pessoas que cresceram sob tal pensamento. Observemos o quadro a seguir:

			Quadro 2: Dicotomia parcial
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			Fonte: Koch (1997, p. 62)

			Neste paralelo, pondera a autora supracitada, nem todas as características são representações de uma ou de outra modalidade e tiveram como parâmetro somente o ideal da escrita padrão, nos moldes da gramática normativa do português europeu. 

			Este modelo de dicotomia é muito difundido, nos manuais escolares, através das gramáticas pedagógicas. Assim, durante o período escolar, aprende-se que a escrita se diferencia da fala, entre outros aspectos, pelo fato de a primeira estar mais ligada à norma padrão da língua, e a segunda mais à norma não padrão. 

			De acordo com Marcuschi (2010), a fala nesta perspectiva é considerada o lugar do erro e do caos gramatical e, a escrita, como o lugar da norma e do bom uso da língua. Além disso, essas descrições não se pautam na interação dos falantes em seus usos discursivos e nem na produção textual, mas tende somente a noções de regras rígidas, voltadas aos signos linguísticos da escrita. Acrescenta-se ainda nesta concepção, a supremacia, a supervalorização da escrita, enquanto elemento de dominação e divisão de grupos de uma sociedade.

			A segunda tendência – denominada fenomenológica de caráter culturalista – volta-se muito mais para a natureza da oralidade versus escrita, realiza análises, sobretudo de cunho cognitivo, antropológico ou social e desenvolve uma fenomenologia da escrita e seus efeitos na forma de organização e produção do conhecimento (MARCUSCHI, 2010, p. 28). 

			Tem como foco principal, identificar as mudanças operadas nas sociedades em que se introduziu o sistema da escrita. Seus principais representantes, conforme o referido teórico, são Walter Ong, Jack Godoy, Sylvia Scribner e David Olson (nos seus primeiros trabalhos, em 1977).

			Ainda, de acordo com o autor mencionado, as principais características desta visão poderiam ser resumidas nas oposições sugeridas conforme quadro abaixo.

			Quadro 3: Visão culturalista
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			Fonte: Marcuschi (2010, p. 29)
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